
Altera a redação da Portaria nº 10.195/2022 que dispõe sobre a implantação de Projeto Piloto, voltado ao processamento 
de sessões de conciliação e mediação envolvendo conflitos relacionados com companhias aéreas nos Foros Regionais do 
Jabaquara, Barueri, Campinas, São José do Rio Preto, Santo Amaro, Guarulhos e Central/SP, cujas sessões serão centralizadas 
no CEJUSC CENTRAL durante o Piloto.





caput

Art. 1º - Será prioritária a prática dos atos e diligências nos processos de execução fiscal de valor da causa igual ou 
superior a 200.000 (duzentas mil) UFESPs e cujos devedores tenham CNPJs ou CPFs ativos.

Art. 6º - Caberá às Procuradorias diligenciar sobre a situação cadastral do devedor e, constatado que o CNPJ ou 
CPF do devedor está inativo (suspenso, inapto, nulo e baixado), requerer a retirada da tarja do processo

“Art. 7º - Este Provimento Conjunto entra em vigor na data de sua publicação.”







Republicado por conter alteração no link disponibilizado
















